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RESUMO

Este ensaio teórico teve por objetivo discutir como 
a abordagem cultural de estudos sobre redes sociais 
contribui para as pesquisas sobre os processos de 
inovação. Articulam-se teoricamente discussões da 
antropologia e sociologia econômica com os de-
bates a respeito das redes sociais, para evidenciar 
como, nos processos de inovação, estão entremea-
dos elementos da dinâmica cultural da estrutura da 
sociedade, possibilitando legitimar e difundir meca-
nismos considerados inovadores. As discussões evi-
denciam possibilidades de identificação e análises 
dos efeitos sociais subjacentes aos processos de ino-
vação, especialmente os relacionados ao contexto 
organizacional postulante desta dinâmica, como as 
disputas nas redes sociais decorrentes da inovação. 
Aponta-se, então, proposições teóricas e uma agen-
da de pesquisa. 
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ABSTRACT

This theoretical essay aims to discuss how to cultural 
approach of social networks studies contribute to in-
novation processes research. We articulated theore-
tical discussions about anthropology and economic 
sociology with debates about social networks in or-
der to show how innovation processes there are in-
termixed elements of the cultural dynamics of socie-
ty structure enabling legitimate and to disseminate 
mechanisms considered innovative. The discussions 
indicate possibilities for identification and analysis of 
social effects underlying innovation processes, es-
pecially those related to the organizational context 
postulant of this dynamic, as, for instance, disputes 
in the social networks deriving from innovation. We 
point out  theoretical propositions and a research 
agenda.
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INTRODUÇÃO

Este estudo incorpora a abordagem cultural de 
estudos sobre redes sociais às análises dos proces-
sos de inovação. Considerando que a eficiência 
econômica por si só não explica o processo de 
inovação nas organizações, este artigo discute ele-
mentos de constituição dos mercados de produção 
e consumo de bens a partir da antropologia eco-
nômica (Pinheiro-Machado, 2011; Mauss, 2003), 
da sociologia econômica (Granovetter, 2007) e dos 
estudos sobre redes sociais no intuito de analisar os 
efeitos sociais engendrados nos processos de ino-
vação. 

Muito embora pesquisas sobre a influência da 
cultura nos processos de inovação tenham amplia-
do seu escopo de análise no espaço organizacional 
(Uzzi, 1997; Martes et al., 2008) propõe-se avan-
çar nestas discussões com base na teoria das redes 
sociais (Scott, 2001; Martes et al., 2007), de forma 
a aproximar perspectiva de análise micro – deriva-
das da antropologia econômica – e macro – rela-
cionadas às abordagens da sociologia econômica 
– nas pesquisas sobre os processos organizacionais 
relacionados à ciência e à tecnologia. Nessa pers-
pectiva de análise, como propõe Rogers (2003), a 
inovação é analisada como ideia, prática, objetos 
percebidos como novos no contexto social no qual 
ocorre este processo. Nessa perspectiva a inovação 
é sempre um processo percebido pelos indivídu-
os na sociedade, e, como tal, seus efeitos sociais 
de difusão podem implicar mudanças sociais nas 
quais a estrutura do contexto no qual ocorrem é 
alterado por consequência da adoção ou não da 
inovação. Sendo assim, para que se ocorra o efei-
to de percepção inovadora em um contexto social 
é preciso que este processo seja interpelado pela 
estrutura social. Como discutem Rogers (2003) e 
Granovetter (2007), é o contexto sociocultural que 
fomenta as bases dos processos de inovação. 

Diante disso, parte-se da premissa de que as 
relações existentes entre os indivíduos e seus gru-
pos sofrem influência da cultura. Os atores não se 
comportam nem tomam decisões fora de um con-
texto social, adotando de forma servil um roteiro 
escrito pela intersecção específica de categorias 
sociais que eles porventura ocupem. Em vez dis-
so, suas tentativas de realizar ações com propósito 
estão imersas em sistemas concretos e contínuos 
de relações sociais, ou seja, a ação social está imer-
sa em redes de relações interpessoais, inclusive o 
comportamento econômico (Granovetter, 2007).

O estudo de redes sociais ganhou maior rele-
vância a partir dos anos de 1970, quando econo-
mistas e sociólogos passaram a investigar os fluxos 
de informação como sendo processos de formação 

de redes para compreender seu significado no âm-
bito corporativo (Martes et al., 2007). A principal 
contribuição do estudo sobre redes é propor um 
contraste entre as principais abordagens das ciên-
cias sociais: o determinismo cultural e o individu-
alismo atomizado. Com relação ao determinismo 
cultural, com uma visão supersocializada, as redes 
oferecem espaço para a agência humana; por ou-
tro lado, quanto ao individualismo atomizado, com 
olhar subsocializado, as redes tentam enfatizar a 
estrutura e a coação (Powell; Smith-Doerr, 1994).

Atualmente, as redes de relacionamento ad-
quiriram um lugar de destaque nos processos de 
desenvolvimento da inovação (Stuart; Sorenson, 
2005; Melo; Agostinho, 2007), sendo que os tipos 
de relacionamentos entre as pessoas, a intensidade 
e a frequência com que eles acontecem apresen-
tam-se como influenciadores do intercâmbio de 
ideias, favorecendo a geração de conhecimento e 
a identificação de oportunidades (Elfring; Hulsink, 
2007). Neste contexto, o objetivo deste artigo é 
discutir como a abordagem cultural de estudos so-
bre redes sociais contribui para os estudos sobre 
os processos de inovação. De forma específica, o 
objetivo do trabalho é descrever como a cultura 
pode influenciar a formação das redes sociais e in-
terpelar os processos de inovação. 

Para o desenvolvimento deste ensaio teórico, 
foram discutidos, primeiramente, elementos da 
antropologia econômica. Nos entremeios das rela-
ções entre a cultura, economia e relações sociais 
destaca-se a importância de se considerar os efei-
tos sociais e culturais das relações econômicas e 
de mercado. Em seguida, foi abordado o concei-
to de imersão social (social embeddedness) e suas 
perspectivas dentro das organizações, bem como 
a influência nas relações entre os indivíduos e na 
sua atuação dentro de uma rede social. Também 
foi apresentada uma introdução sobre a sociologia 
econômica e o desenvolvimento das redes sociais, 
expondo sua importância na ação econômica e so-
cial dos indivíduos. Posteriormente, foi discutida a 
relação entre a cultura, redes sociais e inovação, 
seguida das considerações finais, em que se expõe 
perspectivas de análise dos processos de inovação 
a partir de uma abordagem cultural das redes so-
ciais e apresentam-se possibilidades de pesquisas a 
partir dos debates realizados neste artigo.

Cultura, Economia e Relações Sociais 

Os estudos sobre cultura envolvem uma gran-
de amplitude de pesquisas e reflexões que buscam 
conceituar ou apresentar este tema como um cons-
truto em constante redefinição. Dentre essas abor-
dagens teóricas, as principais contribuições advêm 
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das discussões e estudos antropológicos que, en-
quanto campo de pesquisas, são relacionados ao 
entendimento da sociedade humana comprome-
tida com uma visão global da vida dos indivídu-
os em seus aspectos culturais, sociais, biológicos, 
históricos e econômicos (Laplantine, 1988).  Deste 
modo, como apresentado por Cuche (1999), toda 
cultura é um processo permanente de construção, 
desconstrução e reconstrução. O que varia é a im-
portância de cada fase, segundo as situações viven-
ciadas. Ainda segundo o referido autor:

A cultura é um complexo coletivo de represen-
tações mentais que ligam o material ao imaterial 
–  as  estruturas econômicas,  as  técnicas, as 
estruturas sociais, as leis  e  as normas  à  vida  
simbólica  –  representações,  ideologias  e  
ideias  que  formam  um conjunto  de  cren-
ças,   valores   e   símbolos  que  influenciam  
a  existência   e   o comportamento social do 
indivíduo (Cuche, 1999, p. 137).

Nesse sentido, a lógica utilitarista e racionalista 
das tradicionais teorias econômicas que aborda-
vam aspectos relacionados aos sistemas de pro-
dução, inovação e consumo como estanques em 
relação à dimensão cultural, já não respondem à 
compreensão do fenômeno do econômico como 
engendrado a cultura. As críticas da antropologia 
em relação às bases epistemológicas ditas clássicas 
da economia se configuram na centralidade se-
mântica do termo, que, além silenciar ou apagar 
outras possibilidades de compreensão do termo, 
constituem um tipo de racionalidade desarticulada 
em relação ao seu contexto de produção. 

De acordo com Mauss (2003, p. 176), a pers-
pectiva produtivista é uma construção da sociedade 
ocidental, e “Foi preciso a vitória do racionalismo e 
do mercantilismo para que fossem postas em vigor 
e elevadas à altura de princípios as noções de lucro 
e de indivíduo. [...] Foram nossas sociedades oci-
dentais que, muito recentemente, fizeram do ho-
mem um ‘animal’ econômico”. Ainda para o referi-
do autor, é no Ocidente capitalista que a economia 
se constitui como uma esfera autônoma da socieda-
de como um todo, atribuindo ao comportamento 
individual interesses utilitários. Mauss (2003) afirma 
então que todas as instâncias do social – econômi-
ca, religiosa, jurídica, estética, morfológica - encon-
tram-se imbricadas nas relações sociais. 

Têm-se, com isso, o deslocamento do entendi-
mento de economia pautado nas trocas utilitaristas 
e centrado no modelo do sistema capitalista oci-
dental do eixo Europa-Estados Unidos, o que des-
considera outras formas de transações econômicas, 
bem como outros espaços de sua constituição. Na 

antropologia, diversos estudos já colocaram em de-
bate a relação da cultura com as trocas econômicas 
na sociedade, especificamente na influência das 
redes tecidas no social como base para esse even-
to. Estudos sobre o Kula (Malinowski, 1975), as 
noções de escassez e abundância (Sahlins, 2003), 
de riqueza e pobreza (Douglas; Ishewoord, 2007), 
o potlach (Mauss, 2003), a dádiva (Mauss, 2003), 
mercado de Sefreu (Geertz, 1978), discutiram, por 
meio de diferentes abordagens, como a economia 
é engradada na dinâmica cultural, e reflete aspec-
tos das relações sociais.

Recentemente, estudos como de Pinheiro-Ma-
chado (2011; 2009) e Appadurai (2007) têm discu-
tido como o ciclo global de mercadorias possui uma 
dimensão cultural, especificamente no entendimen-
to do que são produtos originais, cópias ou inova-
ções. Dessa forma, discutir as articulações entre 
cultura, economia e relações sociais nos possibilita 
relativizar a prevalência do viés utilitarista e da razão 
prática nas discussões que envolvem transações eco-
nômicas. Trocas são fenômenos coletivos e a circu-
lação da riqueza é apenas um dos termos dentro do 
contrato amplo e permanente entre os envolvidos, 
pois as trocas respondem a necessidades culturais 
(retribuição, honra, prestígio, poder) e não apenas 
econômicas, conforme discute Mauss (2003). 

Sendo assim, depreende-se que a cultura in-
fluencia o comportamento dos indivíduos de tal 
forma que suas relações na sociedade não podem 
ser reduzidas aos aspectos pecuniários, mesmo em 
um contexto de mercado. Assim como o mercado 
é influenciado pela cultura, a cultura influencia o 
mercado, criando oportunidades econômicas por 
meio das relações sociais dos indivíduos imersos no 
contexto de mercado. Essa dinâmica já foi discuti-
da por Karl Polanyi (2000), Uzzi (1996), Granovet-
ter (1985), Pinheiro-Machado (2011). A próxima 
seção deste artigo é dedicada à discussão de um 
mecanismo específico de influência das relações 
na sociedade no contexto econômico: a imersão 
social ou social embeddedness.

Imersão Social (Social Embeddedness)

A discussão sobre imersão (embedded) foi ini-
ciada por Karl Polanyi nos anos de 1950 (Smelser; 
Swedberg, 1994). Polanyi (2000) observou que os 
sistemas econômicos, em regra, estão imersos em 
relações sociais, ou seja, a distribuição dos bens 
materiais é assegurada por motivos não-econômi-
cos. A principal contribuição de Polanyi foi ter res-
gatado a dinâmica dos sistemas econômicos nas so-
ciedades primitivas pré-capitalistas para explicar as 
motivações do homem enquanto ser social. Con-
tudo, apesar dos mais contundentes argumentos 
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para a inexistência de um mercado inteiramente 
auto-regulável, não foi capaz de transpor sua teo-
ria para o sistema capitalista do século XX (VINHA, 
2001). Baseado nos escritos de Polanyi, Mark Gra-
novetter a partir dos anos de 1970 recuperou e 
reconstruiu o conceito “embeddedness” (Krippner 
et al., 2004). Para Granovetter (1985) a discussão 
sobre imersão surge do argumento de que os com-
portamentos e as instituições ao serem analisados 
são tão compelidos pelas contínuas relações sociais 
que interpretá-los como sendo elementos indepen-
dentes pode representar um grave mal-entendido. 

Na perspectiva das redes sociais, pode-se afir-
mar que as próprias organizações são vistas como 
imersas em diversas redes, facilitando ou gerando 
constrangimentos à ação organizacional e orientan-
do a formação de interesses e a tomada de decisão 
(Martes et al., 2008). A palavra imersão tem tido 
diversos significados e usos, como estrutura, cultu-
ra, conhecimento e confiança (Dacin; Ventresca; 
Beal, 1999). Para esses últimos autores, imersão é 
tratada como conceito e construto em diálogo com 
a pesquisa atual em organizações e instituições.

Granovetter (1985) discutiu sobre a noção de 
que a ação econômica está imersa em uma estru-
tura social. Este argumento emergiu como uma te-
oria potencial para unir a abordagem econômica e 
sociológica à teoria organizacional, especificando 
as dimensões de relações imersas e os mecanismos 
pelos quais elas influenciam a ação social (Uzzi, 
1997). As relações sociais afetam a vida econô-
mica de uma região, ou seja, o desempenho das 
empresas e a dinâmica econômica da região onde 
estão localizadas (Granovetter, 1985). Por esse mo-
tivo, Dacin, Ventresca e Beal (1999) afirmam que 
Granovetter apresenta a imersão como consistin-
do de argumentos contra a primazia dos atributos 
individuais e dos resultados agregados, bem como 
contraditórios com o papel do auto-interesse como 
o único guia para a ação. Granovetter orientou a 
atenção para a interação entre as estruturas sociais 
e a atividade econômica nas sociedades industriais, 
pois todos os processos do mercado são modera-
dos com a análise sociológica e tal análise revela 
características centrais (não-periféricas) de tais pro-
cessos (Dacin; Ventresca; Beal, 1999).

Zukin e DiMaggio ampliaram o conceito de 
imersão (embeddedness), referente à natureza con-
tingente da atividade econômica, classificando-o 
em quatro formas: (1) estrutural, (2) cognitiva, (3) 
política e (4) cultural. Esses quatro mecanismos de 
imersão trabalham na interface das preocupações 
da economia política e das imagens social-organi-
zacionais (Dacin; Ventresca; Beal, 1999). Comple-
mentando este argumento, Uzzi (1997) discute em 
favor da diferenciação entre duas formas de imer-

são social: (1) imersão na estrutura da rede e (2) 
imersão no contexto social (estruturas institucionais 
que governam o conteúdo dos relacionamentos). 
O embeddedness estrutural centra no modo em 
que a qualidade e a arquitetura da rede de rela-
cionamentos de trocas materiais afetam a atividade 
econômica; ao passo que outras formas de embed-
dedness, cognitivo, político e cultural, assentam-se 
em perspectivas construcionistas e também contin-
genciais da ação econômica (Uzzi, 1997).

Na perspectiva de base construcionista, pode-
-se resumir os mecanismos de imersão social em 
três aspectos: (1) mecanismo cognitivo; (2) meca-
nismo político; e (3) mecanismo cultural (Dacin; 
Ventresca; Beal, 1999). O mecanismo cognitivo se 
relaciona às heurísticas e vieses na tomada de de-
cisão, que têm origem em representações sociais, 
e não simplesmente na mente dos decisores como 
resultado de um processo que ocorre no vácuo. O 
mecanismo político sustenta que esforços por po-
der e recursos moldam a atividade organizacional, 
nessa lógica as ações econômicas são moldadas por 
assimetrias de poder, sistemas legais, Estado e clas-
ses políticas. O mecanismo cultural reflete signifi-
cados e formas de entendimento compartilhadas, 
como, por exemplo, sistemas de crenças gerenciais 
sobre uma indústria (Dacin; Ventresca; Beal, 1999).

Com relação ao mecanismo cultural, pode-se 
entender que a natureza de uma cultura é encon-
trada nas normas sociais e costumes, sendo que 
quem adere a essas regras de comportamento, 
pode ser bem sucedido em construir uma realida-
de social adequada. “Quebre essas normas e a re-
alidade organizada da vida inevitavelmente entrará 
em colapso” (Morgan, 1996, p. 133). 

Para tratar do problema da ordem na vida eco-
nômica e da confiança, a abordagem da imersão 
se define entre a abordagem supersocializada da 
moralidade generalizada e a abordagem subso-
cializada dos dispositivos institucionais impessoais 
ao identificar e analisar padrões concretos de re-
lações sociais. Sustentando que cada situação será 
determinada pelos detalhes da estrutura social, 
observa-se que as transações complexas e recor-
rentes requerem relações de longo prazo entre in-
divíduos que se conhecem, mas que essas relações 
são ameaçadas pelo oportunismo. As necessárias 
adaptações às circunstâncias variantes do mercado 
ao longo de um relacionamento são complexas e 
muito imprevisíveis. As normas de comportamento 
confiável algumas vezes se estendem aos merca-
dos, como: contratos repetidos, negócios recorren-
tes, agressividade individual e reputação de uma 
empresa (Granovetter, 1985).

Na concepção de Granovetter (1985) existem 
evidências do quanto as relações de negócios se 
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misturam com as sociais. As amizades e relações 
pessoais duradouras afetam as relações de negócios 
em todo lugar, assim, a visão supersocializada de 
que as ordens em uma hierarquia provocam a obe-
diência passiva e que os funcionários interiorizam 
os interesses da empresa, suprimindo todo conflito 
com seus próprios interesses, não resiste à avaliação 
detalhada desses estudos empíricos. Neste senti-
do, as relações sociais entre as empresas são mais 
importantes, e a autoridade dentro das empresas 
menos importante, para manter a ordem da vida 
econômica do que supõe a linha de pensamento 
dos mercados e hierarquias (Granovetter, 1985).

A partir de diversas formas ou mecanismos de 
imersão, destacam-se duas principais e mais con-
trastantes abordagens para a consideração do fenô-
meno, que refletem duas facetas para a análise da 
imersão social: (1) embeddedness estrutural e (2) 
embeddedness institucional (Powell; Smith-Doer, 
1994). Na ênfase estrutural predomina a aborda-
gem de redes referente às suas propriedades ana-
líticas. Essa perspectiva tem origem na psicologia, 
na sociologia e na teoria das organizações, focali-
zando as relações sociais internas da organização, 
as relações entre organizações ou o ambiente das 
organizações como um todo (Powell; Smith-Doer, 
1994). No enfoque estrutural interessa delimitar a 
posição do ator organizacional na rede, ao qual re-
vela funções de habilitação e coerção da ação dos 
atores organizacionais, ou então, verificar como de-
terminado arranjo estrutural entre organizações gera 
benefícios e oportunidades (Burt, 2004). A abor-
dagem de redes sobre a faceta institucional, com 
foco nas regras, normas, crenças e valores, entende 
a rede como forma de governança das ligações de 
interdependência em uma indústria ou campo orga-
nizacional (Powell; Smith-Doer, 1994). Essa interde-
pendência é caracterizada por contratos relacionais, 
produção conjunta e outras formas de alianças. 

Powell e Smith-Doer (1994) defendem uma po-
sição que considere as duas abordagens na busca 
de investigações que possam colocar em exame 
tanto a forma quanto o conteúdo da rede, buscan-
do aprofundar a apreensão das ênfases estrutural 
e institucional, bem como as interseções entre as 
duas correntes de investigação. Tal assertiva parece 
bastante razoável quando se considera que a ação 
social só pode ocorrer em uma arena social norma-
tiva, ou seja, em uma estrutura de relacionamentos. 
A presença de uma configuração de atores forma 
uma arena que só é normativa e de natureza so-
cial quando existem instituições que regem o com-
portamento dos atores nessa rede (Maciel, 2007). 
Dessa maneira, a cultura organizacional também 
pode influenciar as ações dos indivíduos, pois se 
tratam de “minissociedades que têm seus próprios 

padrões distintos de cultura e subcultura” (Morgan, 
1996, p. 125). Entretanto, essa influência exerci-
da pela organização permite que seus integrantes 
se tornem conformados com sua cultura e com o 
poder que ela exerce nas ações destes indivíduos. 

A imersão social, como discutida neste tópico, 
tem seu conceito relacionado a várias especifica-
ções. Para Uzzi (1997) ela é utilizada para se referir 
à contingência da natureza da ação econômica, 
com respeito à cognição, estrutura social, institui-
ções e cultura. Neste sentido, referindo-se a um 
contexto social, as relações também estão imersas 
na cultura, na qual as ações dos indivíduos dentro 
de um grupo ou organização refletem seus siste-
mas de crenças e valores. Deve-se considerar que 
as redes não são constituídas apenas localmente, 
são compostas de pessoas e empresas de várias 
localidades, que, supostamente, possuem culturas 
diferentes. Ao se relacionarem, essas pessoas pro-
duzem valores e outros aspectos culturais, criando 
laços que as unem. O que produz estes laços é o 
interesse e não apenas o fato da proximidade entre 
elas. Assim, torna-se relevante discutir a sociologia 
econômica e o desenvolvimento das redes sociais.

A Sociologia Econômica e o Desenvolvimento 
das Redes Sociais

A economia é vista como uma esfera diferen-
ciada e cada vez mais separada na sociedade mo-
derna, com transações econômicas não mais de-
finidas por obrigações sociais ou de parentescos, 
mas por cálculos racionais de ganho individual. Os 
comportamentos e as instituições previamente in-
terpretados como imersos em sociedades anterio-
res, bem como na nossa própria, podem ser mais 
bem compreendidos como o resultado da busca de 
interesses próprios por indivíduos racionais, mais 
ou menos atomizados (Granovetter, 1985).

A sociologia econômica veio de encontro a este 
pensamento econômico, na qual a ação humana é 
vista como atomizada e subsocializada. Ela busca a 
concepção supersocializada do homem na socio-
logia moderna, que vê as pessoas como sensíveis a 
opiniões dos outros, seguindo normas e valores in-
teriorizados por meio da socialização (Granovetter, 
1985). As concepções supersocializadas do modo 
como a sociedade influencia o comportamento in-
dividual são um tanto quanto mecânicas: uma vez 
conhecida a classe social do indivíduo ou seu seg-
mento no mercado de trabalho, todo o resto em 
termos de comportamento é automático, visto que 
eles são tão bem socializados. É como se uma for-
ça externa se insinuasse na mente e no corpo dos 
indivíduos, alterando sua forma de tomar decisões. 
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Os atores não tomam decisões fora de um contexto 
social, suas atitudes estão imersas em relações so-
ciais (Granovetter, 1985).

Neste sentido, a sociologia econômica é uma 
perspectiva sociológica aplicada aos fenômenos 
econômicos, possuindo aplicação de moldes de 
referência, variáveis e modelos explanatórios da 
sociologia para aqueles complexos de atividades 
referentes à produção, distribuição, trocas e consu-
mo de bens e serviços (Smelser; Swedberg, 1994). 
Seu objetivo é analisar a construção social das re-
lações de mercado e a origem histórica social dos 
fenômenos econômicos (Steiner, 2006). A socio-
logia econômica está concentrada em três princi-
pais linhas de análise: (1) a análise sociológica do 
processo econômico; (2) a análise das conexões e 
interações entre a economia e o resto da socieda-
de; e (3) o estudo das mudanças nos parâmetros 
institucionais e culturais que constituem o contexto 
da economia social (Smelser; Swedberg, 1994).

A origem da sociologia econômica ocorreu no 
fim do século XIX, quando uma minoria de eco-
nomistas (Jevons, Menger e Walras) encontrava 
dificuldades para justificar o comportamento do 
agente econômico e o caráter estático da análise 
deste comportamento. Diante destas dificuldades, 
decorreram três maneiras de conceber a sociologia 
econômica frente à economia política: (1) com Pa-
reto, foi possível tornar mais complexa a abordagem 
econômica; (2) com Durkheim, a sociologia econô-
mica passou a ser vista como o modo de substituir 
a economia política, considerada cientificamente 
inadequada; e (3) com Weber e Schumpeter, a 
sociologia econômica passou a ter como vocação 
completar a economia política (Steiner, 2006).

As perspectivas particulares de redes sociais, 
gênero e contexto cultural se tornaram centrais na 
sociologia econômica, conforme ela foi se desen-
volvendo ao longo do tempo (Granovetter, 1985). 
A pesquisa social foi, e ainda é, focada exclusi-
vamente no comportamento dos indivíduos, nas 
relações sociais (Freeman, 2004). Nas ciências so-
ciais a abordagem estrutural, que é fundamentada 
no estudo da interação entre os atores sociais, é 
chamada de análise de redes sociais. A rede social 
consiste de um conjunto finito de atores e a relação 
definida entre eles (Wasserman; Faust, 1994; Burt, 
2004), ou seja, a interação existente dentro de uma 
estrutura, dentro de um grupo. De modo específi-
co pode-se considerar que 

Uma rede é composta por um conjunto de 
relações ou laços entre atores (indivíduos ou 
organizações). Um laço entre os atores tem 
conteúdo (o tipo de relação) e forma (a força 
da relação). O conteúdo dos laços pode incluir 

informação ou fluxo de recursos, conselho ou 
amizade, pessoal ou membros de um conselho 
de diretores; de fato qualquer tipo de relação 
social pode ser definido como um laço. Por-
tanto, organizações estão tipicamente inseridas 
em redes múltiplas e muitas vezes sobrepostas 
(Powell; Smith-Doerr, 1994, p. 377).

Uma rede caracteriza o sistema formado por 
vínculos diretos e indiretos entre os atores, sen-
do uma forma de interação social que coloca es-
ses atores em contato, podendo se caracterizar 
por transações realizadas em um mercado, pela 
troca de serviços entre indivíduos de um mesmo 
bairro, entre outros (Steiner, 2006). Diante disto, 
destacam-se alguns princípios das redes sociais: (1) 
atores e suas ações são vistos mais como interde-
pendentes do que unidades independentes, autô-
nomas; (2) os laços relacionais (ligações) entre os 
atores são canais para transferência ou “fluxo” de 
recursos materiais ou não-materiais; (3) os modelos 
de redes focados nos indivíduos visam o ambiente 
estrutural da rede como provedor de oportunida-
des para ou restrições sobre a ação individual; (4) 
os modelos de redes conceituam a estrutura (so-
cial, econômica, política, etc.) como padrões está-
veis de relações entre os atores (Wasserman; Faust, 
1994).

Partindo desses princípios, observa-se que as 
transações podem ocorrer de duas formas:

Por meio da perda de grupos de que mantêm 
laços de intercâmbio impessoal e mudando 
constantemente, como nos mercado, ou por 
meio de redes estáveis de parceiros de inter-
câmbio, que mantêm estreitas relações sociais. 
A distinção fundamental entre estes sistemas é 
a estrutura e a qualidade dos laços de intercâm-
bio, pois esses fatores moldam expectativas e 
oportunidades (Powell, 1990, p. 378).

Em uma série de estudos nos anos de 1970, 
Richard Baggozi discutiu que o processo de troca 
poderia ser visto como uma atividade social mes-
mo quando os indivíduos tomam uma decisão so-
litária. Os resultados da troca dependem da barga-
nha, negociação, poder, conflito e o significado da 
divisão existente entre o comprador e o vendedor. 
O autor classificou os determinantes das relações 
de troca em: (1) variáveis do ator social (atração 
mental ou física entre o comprador e o vendedor); 
(2) variáveis de influência social (ações específicas, 
comunicações e informações transmitidas entre as 
partes); e (3) variáveis situacionais (causas psicoló-
gicas e físicas, causas normativas e legais, etc.). Este 
sistema envolvia resultados, experiências e ações, 
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que variavam em grau e ocorriam individualmente 
para os compradores e vendedores, assim, numa 
troca, os resultados referentes aos objetos físicos, 
sociais ou simbólicos ou os eventos acumulados 
pelo comprador e vendedor, como uma consequ-
ência de suas relações (Wright, 2002).

Dentro desta perspectiva, Marcel Mauss afirma 
que nas sociedades primitivas e arcaicas, o econô-
mico não se encontra destacado do tecido social, 
como acontece nas sociedades ocidentais moder-
nas. O sistema de trocas e contratos mostra um re-
lacionamento de aspectos religiosos, morais, jurídi-
cos, econômicos que criam uma rede social coesa 
em que os homens encontram-se orientados pelo 
princípio da reciprocidade. A intenção de Mauss é 
a de explicitar o aspecto coercitivo dos fenômenos 
sociais, ressaltando que apesar de tais fenômenos 
apresentarem um aspecto voluntário, aparente-
mente livre e gratuito, têm, no fundo, um caráter 
imposto e interessado (Barros, 2007). 

De acordo com Barros (2007), o objetivo maior 
de Mauss era mostrar que nas ditas sociedades pri-
mitivas e arcaicas existiam um mercado econômi-
co, ao contrário do que outras teorias sustentavam. 
No entanto, este mercado obedecia a uma lógica 
bastante diferente da lógica das sociedades ociden-
tais modernas, no qual o econômico aparece como 
uma esfera autônoma do social. Mauss inicia sua 
arqueologia dos sistemas de trocas e contratos en-
focando as “formas arcaicas de contrato” e constrói 
sua argumentação a partir de um ponto fundamen-
tal: evidenciar como as trocas e contratos nestas 
sociedades não ocorrem entre indivíduos, mas sim 
entre coletividades. 

A relação existente entre comprador e ven-
dedor está estruturada também por sentimentos 
não-racionais, como aqueles de solidariedade do 
grupo (Scott, 2001). Homans centrou seus estudos 
na ideia de que as atividades humanas causam in-
teração entre as pessoas e as interações variam de 
acordo com a frequência, duração e direção. Es-
sas interações são baseadas nos sentimentos que 
se desenvolvem entre eles. Homans afirmou que 
pessoas que interagem frequentemente, tenderão 
a se gostar mais e que com o crescimento da fre-
quência de interação, o grau de seus laços crescerá 
(Scott, 2001).

O que parece um comportamento não-racional 
pode revelar-se bastante razoável quando restri-
ções situacionais, especialmente as de imersão, 
são plenamente consideradas. Esta situação social 
pode ser verificada em indivíduos de mercados 
de trabalho não-profissionais, seu comportamento 
sugere uma menor aplicação automática de regras 
“culturais” e mais respostas razoáveis à situação 
atual. É mais fácil perceber se o comportamento 

é racional ou instrumental se observarmos que ele 
visa não apenas metas econômicas, mas também 
a sociabilidade, a aprovação, o status e o poder 
(Granovetter, 1985).

Diante do exposto, é possível perceber que a 
cultura está presente nas relações sociais, e que as 
redes, por sua vez, sofrem influência constante do 
meio ao qual estão inseridas. Esta influência ocorre 
por meio dos significados e das trocas decorrentes 
das relações entre os membros de uma organiza-
ção ou grupo. A partir desta afirmativa, o próximo 
tópico apresenta a relação entre redes sociais e a 
cultura, e como a cultura influencia a formação das 
redes sociais tanto nas organizações quanto em ou-
tros grupos.

Influências da Cultura na Formação das Redes 
Sociais 

Recentemente, pesquisadores começaram a 
descrever sobre uma teoria sociológica e uma an-
tropologia cognitiva para formar uma abordagem 
de rede social na cultura, que enfatiza as estruturas 
das relações, assim como o conteúdo das cerimô-
nias e rituais (Krackhardt; Kilduff, 2002). A inspira-
ção sociológica para uma abordagem de rede na 
cultura organizacional provém de clássicos pensa-
dores, tais como Marx, Durkheim e Simmel para 
quem “as formas e os padrões de relações sociais 
foram mais importantes do que o conteúdo” (Mi-
zruchi, 1994, p. 329). O trabalho de Simmel, em 
especial, se concentrou sobre as muitas situações 
sociais que poderiam ser analisadas. A investigação 
da tradição da antropologia cognitiva encara a cul-
tura como um sistema cognitivo transmitido através 
das interações sociais. 

Algumas relações são suscetíveis de produzir 
mais acordo cultural do que outras. A cultura da 
organização é transmitida através das redes sociais, 
mas parte daquilo que é comunicado é a informa-
ção sobre a rede social. A rede social é, então, tan-
to o veículo por meio do qual o significado cultural 
é comunicado quanto um tema importante de co-
municação cultural. Clusters de indivíduos refor-
çam entendimentos de muitos aspectos da cultura 
organizacional, incluindo a estrutura de papéis e 
relações (Krackhardt; Kilduff, 2002). O comporta-
mento humano está imerso em redes sociais que 
facilitam a corrente de conhecimento e outros re-
cursos entre indivíduos e grupos. A cultura da orga-
nização existe como um conhecimento partilhado 
na mente dos seus membros, e este conhecimento 
partilhado é distribuído e interpretado através das 
redes sociais, nas quais incluem redes de assesso-
rias e amizades. A maioria das abordagens de cul-
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tura procede de uma perspectiva etnográfica que 
foca na textura rica de rituais e atividades dentro de 
domínios específicos (Krackhardt; Kilduff, 2002).

Scharf e Hertz-Lazarowitz (1994) examinaram a 
influência da cultura nas relações interpessoais da 
criança para distinguir entre os aspectos do desen-
volvimento que possam surgir como espécies rela-
cionadas e universais, e aquelas que são sensíveis 
às diferenças culturais. Os resultados destacaram a 
importância dos valores culturais na formação das 
relações interpessoais dos estudantes no contexto 
escolar, prestando apoio à noção de que a qualida-
de das relações interpessoais dos indivíduos pode 
refletir nas características econômicas e sociais da 
cultura em que elas estão imersas. Os estudos foca-
ram na dimensão coletivista-individualista da cultu-
ra, concluindo que 

A dimensão cultural do individualismo e 
coletivismo parece especialmente relevante 
para as relações interpessoais dos indivíduos 
na sociedade. Nas sociedades coletivistas, a 
conectividade e a reciprocidade entre os mem-
bros do grupo, que estão relacionados numa 
rede de responsabilidades e obrigações, são 
altamente importantes. Ao contrário, nas socie-
dades individualistas enfatizam a autonomia, 
independência emocional, direito à privacidade, 
necessidade por relações específicas e relações 
personalizadas, caracterizadas por trocas inter-
pessoais mais intimas e de risco. Dessa maneira, 
essas características culturais podem refletir nos 
diferentes sistemas de relações. Especificamente 
nas culturas coletivistas, as relações dentro desta 
ampla rede social possuem maior qualidade do 
que nas culturas individualistas e, em contraste, 
nas culturas individualistas, as relações diádicas 
possuem maior qualidade que nas culturas cole-
tivistas. (Scharf; Hertz-Lazarowitz, 1994, p. 845).

A análise das ligações sociais tem seu foco na 
estrutura do sistema relacional como definido na 
base do status dos correspondentes (família, ami-
gos, colegas), na natureza das interações (regula-
ridade, densidade, etc.) e na construção de regras 
de seleção, especialização e transformação das re-
lações (em redes, círculos). Frequentemente, elas 
destacam a importância do conteúdo das intera-
ções e atividades compartilhadas em determinar 
a estrutura e a composição das relações (Cardon; 
Granjon, 2005). 

Importantes dimensões da cultura moderna 
estão enraizadas na sociedade industrial, cuja or-
ganização é em si mesma, um fenômeno cultural 
(Morgan, 1996). Apesar de todas as sociedades 
modernas terem muito em comum, seria um erro 

descartar as diferenças transculturais como sen-
do de pouco significado. De acordo com Morgan 
(1996) a cultura delineia o caráter da organização. 
Neste sentido, a formação das redes sociais sofre 
influência da cultura por meio dos seus significados 
e das trocas sociais existentes entre seus membros. 
Compreender a cultura é entender como os laços 
das redes entre indivíduos moldam suas percep-
ções do mundo social (Krackhardt; Kilduff, 2002). 
Análises mais sofisticadas das influências culturais 
esclarecem que a cultura não constitui uma in-
fluência completa e definitiva, mas um processo 
continuado, sendo permanentemente construído 
e reconstruído durante as interações (Granovetter, 
1985). A estrutura social influencia os entendimen-
tos da cultura, pois  

A relação entre estrutura social e cultura apa-
renta ser muito mais forte para estruturas de 
amizade que para estruturas de assessorias. 
É possível que as estruturas de amizade, com 
suas implicações de confiança e cooperação, 
são mais críticas para a dinâmica operação das 
organizações de trabalho. Mais energia pode ser 
gasta em monitorar e compartilhar informação 
sobre amizades que sobre relações de assesso-
rias. (Krackhardt; Kilduff, 2002, p. 288).

As relações sociais, mais do que dispositivos 
institucionais ou de moralidade generalizada, são 
as principais responsáveis pela produção de con-
fiança na vida econômica. As redes de relações e 
não a moralidade ou as instituições constituem as 
estruturas que asseguram a função de manutenção 
da ordem. Apesar das relações sociais de fato po-
derem ser, em muitos casos, uma condição neces-
sária para a confiança e o comportamento honesto, 
elas não constituem garantia suficiente e podem 
até fornecer a ocasião e os recursos para a má-fé 
e o conflito em uma escala mais ampla do que em 
sua ausência (litígio) (Granovetter, 1985). 

Enfim, considerando o exposto, chega-se à dis-
cussão da relação entre cultura, redes e inovação, 
apresentando possibilidades de pesquisa sobre os 
assuntos interrelacionados.

Cultura, Redes Sociais e Inovação

O estudo da dinâmica cultural da sociedade 
permite compreender o funcionamento dos mer-
cados e das relações econômicas por meio da aná-
lise das redes sociais e, assim, o conceito de redes 
sociais passa a ser um instrumento que permite 
descrever e formalizar as relações entre os indi-
víduos (Steiner, 2006). Grande parte da literatura 
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sobre redes discute que quando há grande quan-
tidade de laços fracos (Granovetter, 1985) e bu-
racos estruturais (Burt, 2004), as informações são 
mais diversas e podem facilitar o desenvolvimento 
de inovações radicais. As redes com redundância 
de informações e com mais laços fortes tornam-se 
menos inovadoras, estando mais ligadas à inovação 
incremental (Ruef, 2002; Balestrin; Verschoore; 
Freire, 2007). 

Esses estudos abriram as discussões sobre redes 
e inovação, abordando ainda a questão da trans-
ferência de conhecimentos. Reagans e McEvily 
(2003) investigaram como a estrutura da rede in-
fluencia o processo de transferência de conheci-
mento, enfatizando que a coesão social em torno 
de um relacionamento afeta a motivação dos indi-
víduos para a transferência de conhecimento, con-
cluindo que é mais fácil transferir conhecimento 
complexo através de laços fortes do que por meio 
de laços fracos. 

Estudos mais recentes, como o de Kijkuit e 
Ende (2010) investigaram a dinâmica das redes no 
início (front end) do processo de desenvolvimento 
de novos produtos, enfatizando a importância dos 
laços fortes e da coesão no nascimento da gera-
ção de ideias, ou seja, os laços fortes aumentam a 
aceitação de um projeto, acentuando as chances 
de adoção de uma ideia. Em um contexto onde a 
informação é abundante, tácita, complexa e dis-
tribuída de forma assimétrica, apenas laços fortes 
podem proporcionar uma maior capacidade de 
processamento e níveis adequados de confiança e 
segurança psicológica para o início do desenvolvi-
mento de ideias (Kijkuit; Ende, 2010). 

Todas essas análises permitiram afirmar a im-
portância das redes de relacionamento para troca 
de informações, que podem, consequentemente, 
levar à inovação. Tomaél, Alcará e Chiara (2005) 
apontam que a literatura permite inferir que as re-
des sociais são recursos importantes para a inova-
ção, pois mantêm canais e fluxos de informação 
nos quais confiança e respeito aproximam os ato-
res, que, por sua vez, compartilham informações 
modificando ou ampliando seu conhecimento. Os 
laços que caracterizam estes relacionamentos são 
capazes de prover aos indivíduos o acesso a dife-
rentes tipos de informações como novos contatos 
de negócios, a confiança, ao conhecimento tácito, 
ao capital e outras redes (Elfring; Hulsink, 2007). 

Esses laços podem permear um comportamen-
to que sublima o papel da confiança, fortalecendo 
o relacionamento em rede. O nível de confiança 
na rede é afetado por dois aspectos: o relacional 
e o estrutural (Castilla et al., 2000). O aspecto re-
lacional está ligado à história do laço, produzindo 
concepções sobre como cada ator se relaciona 

com o outro. Para Martes et al. (2006) o fator mais 
marcante da perspectiva de redes é a ênfase nas re-
lações entre atores e a importância das interações 
entre eles, já que os relacionamentos são elemen-
tos definidores da identidade dos atores sociais. 
O aspecto estrutural descreve a estrutura de uma 
ou mais redes dentro de um sistema de atores, a 
posição que o ator ocupa, a existência ou não de 
ligações e padrões de densidade (Uzzi, 1997). Ao 
inserir-se nessas redes as diferenças na posição des-
tas podem explicar a variação no acesso ao conhe-
cimento necessário para a busca de oportunidades 
em novos empreendimentos (Stuart; Sorenson, 
2005). Assim, tanto o aspecto relacional quanto o 
estrutural são relevantes para fomentar o processo 
de inovação.

Para evidenciar essa importância das redes so-
ciais para o desenvolvimento da inovação pode-se 
citar a quantidade de trabalhos que vem sendo pu-
blicados sobre o tema, tanto de autores internacio-
nais (Ruef, 2002; Burt, 2004; Autant-Bernard; Fa-
dairo; Massard, 2013) como de autores nacionais 
(Balestrin; Vargas; Fayard, 2005; Vale; Wilkinson; 
Amâncio, 2008; Nascimento et al., 2011; Pereira; 
Reinert, 2013).

Nesses estudos, a inovação pode ser definida 
por diferentes perspectivas, como a criação ou 
adoção de novas ideias, a adoção de um novo 
produto, serviço, processo, tecnologia, política, es-
trutura ou sistema administrativo (Elfring; Hulsink, 
2007). Abordagens de estudos sobre a adoção de 
inovação na área tecnológica têm sido geralmente 
desenvolvidas com base em duas linhas de investi-
gações (Hernandez; Mazzon, 2008). A primeira re-
fere-se aos processos de adoção individual de no-
vas tecnologias, em que se destacam mecanismos 
de determinação deste comportamento, sendo a 
Teoria da Ação Racional e a Teoria do Compor-
tamento Planejado bases teóricas destas análises 
(Hernandez; Mazzon, 2008).

A Teoria da Ação Racional, desenvolvida por 
Martin Fishbein, tem por objetivo o reconhecimen-
to da intencionalidade dos comportamentos dos 
indivíduos e os fatores que são relacionados a ela 
(Moutinho; Roazzi, 2010). Os indivíduos, de acor-
do com Moutinho e Roazzi (2010), utilizando-se 
das informações disponíveis, avaliam as melhores 
opções em um processo de escolha de acordo com 
as implicações em seu comportamento para op-
tarem por uma ação. Portanto, os indivíduos são 
considerados como seres racionais e seus compor-
tamentos podem ser previstos a partir da recorrên-
cia de variáveis que motivam a tomada de decisão. 
Moutinho e Roazzi (2010) destacam que os prin-
cipais da Teoria da Ação Racional é predizer e en-
tender comportamentos dos indivíduos, bem como 
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precisar a intenção da ação dos indivíduos. Sendo 
assim, quanto mais informações sobre a adoção e 
os efeitos da inovação no comportamento dos indi-
víduos maior é a probabilidade do mesmo adquirir 
o processo, produtos ou tecnologia inovativa.

A Teoria do Comportamento Planejado tem por 
objetivo explicar a intenção do comportamento 
humano tendo por base antecedente atitudinais. 
Estes antecedentes são guiados por três tipos de 
crenças, de acordo com Santos et al. (2011), cren-
ças sobre as prováveis consequências de um com-
portamento, denominado de crenças comporta-
mentais; crenças sobre as expectativas normativas 
de terceiros, que compõem as crenças normativas; 
e as facilitadores ou que podem impedir um com-
portamento, classificadas como crenças de contro-
le. Santos et al. (2011) destaca que a combinação 
destas crenças no intenção do comportamento dos 
indivíduos resulta no entendimento de que quan-
to mais favoráveis as atitudes, normas subjetivas e 
controle percebido sob um comportamento, maior 
a intenção do indivíduo realizá-lo. No que se refere 
à inovação, com base nessa teoria, quanto maior 
a possibilidade de controle sob os efeitos da ino-
vação no comportamento dos indivíduos maior a 
probabilidade de intenção de aquisição de mesma 
pelas pessoas.

A segunda linha de investigação se relaciona à 
perspectiva da Teoria da Difusão de Inovação pro-

posta por Rogers (2003). Segundo Rogers (2003), 
uma inovação é uma ideia, prática ou objeto que 
é percebido como novo por indivíduos ou outras 
unidades sociais que a adotam. O processo de di-
fusão da inovação é interpelado pelas mudanças 
sociais na qual a estrutura do contexto onde ocorre 
é alterado por consequência da adoção ou não da 
inovação. Sendo assim, para que a percepção de 
inovação ocorra é necessário que ela seja legitima-
da na sociedade.

Na difusão da inovação investiga-se como a pro-
pagação da inovação é feita por meio das pessoas 
ao longo do tempo, sendo a unidade de análise a 
própria inovação. Nas pesquisas tem-se encontra-
do fatores como nas características dos adotantes, 
as redes sociais as quais os adotantes pertencem, 
atributos da inovação, características ambientais, o 
processo em que uma inovação é comunicada e as 
características daqueles que promovem a inovação 
(Rogers, 2003). 

Como exemplo, nas pesquisas sobre difusão 
de inovação entre consumidores Mahajan et al. 
(1990) propõem um modelo de categorias de ado-
tantes nesse processo. Segundo os autores, existem 
quatro categorias de adoção de inovação entre 
consumidores, sendo eles os early adopters (ado-
tantes precoce), early majority (maioria dos adotan-
tes), late majority (adotantes tardios) e os laggards 
(retardatários).  

Figura 1 – Categorias de Adotantes de produtos de inovação

Fonte: Adaptado de Mahajan et al (1990)

Destarte, o processo de inovação compreen-
dido a partir da antropologia e da sociologia eco-
nômica transcende estes modelos classificatórios, 
compreendendo elementos pelos quais a interação 
existente entre cultura, redes sociais e transações 
econômicas e de mercado se interpelam de modo 
a constituir mecanismos subjacentes aos processos 
de adoção e difusão da inovação. Retomando as 

discussões sobre cultura e redes sociais, ao se con-
siderar a inovação como um processo, é possível 
apreendê-la com base nas experiências sociais dos 
indivíduos, pois é a dinâmica cultural da estrutu-
ra da sociedade que possibilita legitimar e difundir 
ideias, processos ou mesmo produtos considerados 
como inovadores, como discorrem Rogers (2003) e 
Granovetter (2007).
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A partir dessa dinâmica cultural, que pode ser 
vista como veículo de difusão da inovação ou pano 
de fundo para as trocas de informação, e utilizan-
do-se das perspectivas da sociologia econômica 
que discute as condições sociais e institucionais 
do surgimento dessas mudanças, argumenta-se em 
prol do inter-relacionamento entre cultura, redes 
sociais e inovação. Neste contexto, Arbix (2010) 
questiona sobre as possibilidades de desenvolvi-
mento de uma cultura de inovação. Essa cultura 
envolveria a discussão de políticas públicas volta-
das para a inovação, do papel das instituições no 
seu apoio, na construção dessas instituições e nos 
desafios que isso envolve. Além disso, argumenta-
-se sobre o papel da estrutura de redes de relações 
interinstitucionais e interorganizacionais no desen-
volvimento de um ambiente afeito a essa cultura 
(Castilla et al., 2000). 

A relação entre inovação e redes sociais é pro-
cessual, pois criar, produzir e distribuir um novo 
produto ou processo implica a formação de uma 
“cadeia” que mobiliza diferentes atores sociais, 
desde a percepção da necessidade de introduzir 
“algo novo” em um contexto, até a sua adoção e 
permanência no mercado. Como exemplo, desta-
ca-se a necessidade de profissionais especializados 
no desenvolvimento do produto/processo inova-
tivo, as legislações institucionais sobre o uso de 
matérias-primas e de processos de produção, bem 
como dos mecanismos legais de inserção merca-
dológica.

Considerações Finais

O objetivo deste artigo foi discutir como a abor-
dagem cultural de estudos sobre redes sociais con-
tribui para os estudos sobre os processos de ino-
vação. Primeiramente, ao embasar as discussões 
a respeito da antropologia econômica foi possível 
descentrar os indivíduos das análises puramente 
econômicas, e compreender como as transações 
econômicas e de mercado são interpeladas pela 
estrutura social. Assim, postula-se que nas análises 
dos processos de inovação, ao considerar os efeitos 
culturais das relações sociais, em jogo não estão so-
mente características físicas ou pecuniárias dos me-
canismos ou elementos considerados inovadores, 
mas os efeitos sociais que estes podem provocar. 
São destes efeitos que decorrem tanto a percepção 
do que é inovação quanto de seu processo de di-
fusão. Sendo assim, a primeira proposição teórica 
decorrente das discussões deste artigo é:

A inovação é um processo sociocultural em 
que os elementos políticos e econômicos da so-
ciedade constituem a sua percepção e difusão.

Ao atentar para as relações sociais, salienta-se 
a relevância de analisar o contexto de imersão so-
cial dos indivíduos como espaço no qual estes jogos 
entre o que se comumente designou como esfera 
macro e microssocial se constituem. Com isso, enfa-
tiza-se a formação de espaços normativos na socie-
dade, e suas implicações no comportamento dos in-
divíduos e dos processos de organização social. Essa 
análise possibilita compreender a formação de redes 
sociais e suas implicações para a dinâmica de forma-
ção e difusão da inovação, visto o fluxo de informa-
ções e de legitimidade de ação dos indivíduos, das 
organizações e instituições. Portanto, ao considerar 
a cultura como processo pelo qual se configuram as 
representações e estruturas que possibilitam imbri-
car as dimensões subjetivas e objetivas da socieda-
de, os mecanismos e elementos inovadores somen-
te terão essa representação no social se seus efeitos 
estruturais forem percebidos e legitimados nas redes 
sociais, dentro e fora das organizações, como tal. Por 
isso, além dos efeitos materiais é preciso analisar os 
efeitos subjetivos da inovação na sociedade. A se-
gunda proposição teórica deste artigo, portanto, é:

A formação das redes sociais e suas implica-
ções nos comportamentos formam um contexto 

no qual se possibilita produzir e difundir os 
processos de inovação na sociedade.

Sendo assim, propõe-se que a abordagem cultu-
ral das redes sociais possibilita identificar e analisar 
os efeitos subjacentes aos processos de inovação. 
Destaca-se, nessa perspectiva, que a percepção e a 
difusão de elementos ou mecanismos considerados 
como inovadores não dependem tão somente de 
suas contribuições técnicas a sociedade, mas aos 
seus efeitos no contexto organizacional o qual o 
postulou sob esta representação, como dos jogos 
nas redes sociais decorrentes de sua difusão. A 
terceira proposição teórica que se apresenta com 
estes debates é:

A abordagem cultural possibilita articular 
as dimensões técnicas e subjetivas que estão 

implicadas no processo de inovação.

Contudo, reconhece-se que este artigo apre-
sentou uma forma ampla de abordagem da temá-
tica, se fazendo necessário mais aprofundamento 
teórico e empírico deste debate. Neste sentido, 
apresentam-se algumas proposições de agenda de 
pesquisa para o desenvolvimento da abordagem 
teórica aqui proposta.

Estudos sobre os efeitos dos processos de co-
lonização em países ditos em desenvolvimento 
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podem ampliar o escopo de análise no sentido 
dos mecanismos utilizados tanto para pesquisa e 
desenvolvimento de novas tecnologias, como dos 
elementos em disputa para a construção das repre-
sentações e difusão de produtos com alto impacto 
de inovação no mercado. Para essa compreensão 
um caminho metodológico a ser percorrido seria 
uma análise histórica dos processos de investimen-
to desses governos em ciências, tecnologias e ino-
vação. Isso poderá desvelar as relações entre es-
truturas sociais e econômicas do sistema capitalista 
com os processos de inovação. 

Ademais, as relações entre países no espaço 
denominado de sul-sul (países em desenvolvi-
mento), também podem evidenciar a produção e 
transferência de conhecimento e tecnologias entre 
os mesmos, observando como a dinâmica cultural 
interfere nesse processo, e nos limites aceitáveis 
de configuração destas relações. Os estudos sobre 
interculturalidade podem apresentar relevantes 
contribuições de pesquisas, especialmente aquelas 
desenvolvidas a partir de dados coletados in loco.

Em termos de redes sociais, a dimensão cultural 
pode desvelar relações de poder no mercado de 
produtos tecnológicos, evidenciando os jogos que 
possibilitam novas tecnologias entrarem ou não em 
um mercado. Do mesmo modo, na área da saúde, 
no qual operam limites étnicos de produção e di-
fusão de novas tecnologias de mercado, especial-
mente de medicamentos. Além disso, considera-se 
relevante estabelecer outras abordagens de estu-
dos da influência cultural nas redes sociais para os 
processos de inovação, para além das perspectivas 
funcionalistas e interpretativas. Estudos críticos e 
pós-estruturalistas, como os desenvolvidos por Law 
(2008) e Latour (2000; 2009) podem avançar nos 
embates teóricos e empíricos dos processos de ino-
vação e dinâmica cultural. 
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